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APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem 

por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-

fim da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas 

bibliotecas, periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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DIREITO 
 
MARTINS, Adelino. Controle externo e drift institucional na Primeira República. Revista de Administração Pública, Rio de 
Janeiro, v.56, n.2, p. 275-290, mar./abr. 2022. ISSN 19823134. 

MURICY, Marília. O controle da administração: notas de hermenêutica jurídica. In: CONGRESSO NACIONAL DE 
PROCURADORES DE ESTADO, 20, 24-28 out. 1994, Fortaleza - CE. Teses. Fortaleza: Centro de Estudos e Treinamento - 
CETREI, 1994. 

SCLIAR, Wremyr. Origens do sistema do controle da administração pública entre os hebreus. Revista do Tribunal de 
Contas do Rio Grande do Sul, Porto Alegre: TCE/RS, v.2, n.1, p. 1-40, jul./dez. 2014. 

 

FILOSOFIA DO DIREITO. SOCIOLOGIA DO DIREITO 

ARAÚJO, Thiago Cássio d'Avila. O juiz em Pierre Bourdieu, o controle jurisdicional de políticas públicas no Brasil e a 
questão da liberdade de interpretação das normas jurídicas. A&C: Revista de Direito Administrativo e Constitucional, 
Belo Horizonte: Fórum, v.8, n.33, p. 135-159, jul./set. 2008. ISSN 1516-3210. 

GONÇALVES JÚNIOR, Jerson Carneiro. "Vontade da Constituição" (K. Hesse) de 1988: o exercício ideal da democracia 
participativa no controle da administração pública na Constituição Federal. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.17, n.68, p. 111-179, jul./set. 2009. ISSN 1518-272X. 

 

DIREITO DIGITAL 

COSTA, Gledson Pompeu Correa da. Governo digital, controle digital e participação social. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O 
controle da administração pública na era digital. Belo Horizonte : Fórum, 2017, p. 141-170. 

COSTA, Gledson Pompeu Correia da. Inovação : dever do Estado, direito do cidadão. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O 
controle da administração pública na era digital. Belo Horizonte : Forum, 2017, p. 111-139. 

DINIZ, Gilberto Pinto Monteiro. Transformações do controle social sobre a administração pública no contexto do Estado 
Democrático de Direito e da sociedade da informação: abordagem teórica e prática, com enfoque em ferramentas 
tecnológicas desenvolvidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. In: A sociedade do controle?: 
macrofilosofia do poder no neoliberalismo. São Paulo: Fórum, 2022. p. 251-278. ISBN 9786555182606. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Controle da administração pública com instrumentos de TI. Fórum de Contratação e 
Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.16, n.191, p. 36-40, novembro 2017. ISSN 1676-5826. 

FERRARI, Isabela. O panóptico digital : como a tecnologia pode ser utilizada para aprimorar o controle da administração 
pública no Estado democrático de direito. In: O advogado do amanhã : estudos em homenagem ao professor Richard 
Susskind. São Paulo : Revista dos Tribunais, 2019.  E-book. Proview. ISBN 9788553215638 

GODINHO, Heloísa Helena Antonácio M; MARINOT, Márcio Batista; VAZ, Wesley. Impactos da Lei do Governo Digital no 
controle externo. In: Governo digital e a busca por inovação na administração pública: a Lei nº 14.129, de 29 de março de 
2021. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 221-238. ISBN 9786555182873. 

HACHEM, Daniel Wunder; FARIA, Luzardo. Regulação jurídica das novas tecnologias no Direito Administrativo brasileiro: 
impactos causados por Uber, WhatsApp, Netflix e seus similares. Revista Brasileira de Direito, Passo Fundo, RS, v.15, n.3, 
p. 180-203, set./dez. 2019. ISSN 22380604. 
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MIRANDA, Antonio Carlos de Oliveira; MATOS, Cleiton Rocha de. Potencial uso do BIM na fiscalização de obras públicas. 
Revista do Tribunal de Contas da União - TCU, Brasília, DF: TCU, v.47, n.133, p. 22-31, mai./ago. 2015. ISSN 0103-1090. 

MOREIRA, Rafael Martins Costa. A transformação do governo digital: defesa dos direitos fundamentais e controle judicial 
da decisão administrativa digital. In: Governo digital e a busca por inovação na administração pública: a Lei nº 14.129, de 
29 de março de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 89-116. ISBN 9786555182873. 

NOGUEIRA, Nair Gaston. Administração pública e sociedade digital : panorama evolutivo. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O 
controle da administração pública na era digital. Belo Horizonte : Forum, 2017, p. 55-60. 

SOUZA, Patrícia Verônica Nunes Carvalho Sobral de; SOARES, Ricardo Maurício Freire. A influência do big data no controle 
social da gestão pública. Revista Direitos Humanos Fundamentais, Osasco, SP, v.18, n.2, p. 83-107, jul./dez. 2018. ISSN 
1808-513X. 

TAVARES, André Afonso; BITENCOURT, Caroline Müller. A Lei do Governo Digital e os laboratórios de inovação: inteligência 
artificial, ciência da dados e big open data como ferramentas de apoio à auditoria social e controle social. In: Governo 
digital e a busca por inovação na administração pública: a Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Belo Horizonte: Fórum, 
2022. p. 143-169. ISBN 9786555182873. 

VIANNA, Ismar dos Santos; STROPPA, Christianne de Carvalho. LGPD: o que muda no controle da administração pública?. 
In: PIRONTI, Rodrigo coord. Lei geral de proteção de dados no setor público. Belo Horizonte: Fórum, 2021. p. 239-257. 
ISBN 9786555181418. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

ALCOFORADO, Flávio; MORAES, Tiago Cacique. Responsabilização na gestão das políticas públicas e a contratualização com 
organizações sociais. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte: Fórum, v.7, n.24, p. 95-108, jan./mar. 2009. 
ISSN 1678-7072. 

ALMEIDA, Dayson Pereira de. Desempenho : eficiência, eficácia e efetividade. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O controle da 
administração pública na era digital. Belo Horizonte : Forum, 2017. p. 239-270. 

ALMEIDA, Leandro Araujo de. Avaliação de projetos interdependentes do setor de infraestrutura: uma nova abordagem 
para o exercício do controle externo. Revista do Tribunal de Contas da União - TCU, Brasília, DF: TCU, v.49, n.138, p. 60-
71, jan./abr. 2017. ISSN 0103-1090. 

ALVES, Francisco Sérgio Maia. Controle da administração pública pelo Tribunal de Contas da União: espaço objetivo de 
incidência e parâmetro de legalidade. Interesse Público, Porto Alegre: Fórum, v.20, n.108, p. 197-223, mar./abr. 2018. 
ISSN 1676-8701. 
 
ANDRADE, Ingrid Caroline Santos; SANTOS, Aline Sueli de Salles. A delimitação do erro grosseiro na jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União. Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo, v.7, n.2, p. 310-342, jul./dez. 2020. ISSN 
231905558. 

ARAÚJO, Cláudia Costa; ALVES, Marília Souza Diniz. Termo de ajustamento de Gestão: resgate do pensamento tópico pelo 
Direito Administrativo pós-moderno. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte: TCE/MG, 
v.84, n.3, p. 59-80, jul./set. 2012. ISSN 0102-1052. 

ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de direito administrativo. 6. ed. rev. atual. São Paulo: Saraiva, 2014. 1432 p. ISBN 
9788502202214. 

ASSIS, Luiz Eduardo Altenburg de. Legalismo Autocrático na Administração Pública e o Controle pelo Poder Judiciário. 
Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo, v.8, n.2, p. 112-135, jul./dez. 2021. ISSN 231905558. 
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BARROS FILHO, Wilson Accioli de. O estado de necessidade administrativa e o controle de legalidade na administração 
pública: desafios operacionais em um país de dimensões continentais. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.18, n.209, 
p. 87-100, julho 2018. ISSN 1984-4107. 
 
BARROSO, Luís Roberto. Contratos administrativos - limites e possibilidade de alteração. Revista Brasileira de Direito 
Municipal, Belo Horizonte: Fórum, v.18, n.63, p. 75-91, jan./mar. 2017. ISSN 1808-5628. 

BASILI, Hugo de Oliveira Vieira. Improbidade administrativa por ato culposo : inconstitucionalidades e possibilidade de 

controle. In: CAMMAROSANO, Marcio; LEWIN, Augusto Miranda (Coord.). Controle da administração pública: temas 

atuais II. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2016. p. 99-111. 

BERBEARIAN, Cynthia de F. Queiroz; GRUBBA, David Christian Regis Pereira; SANTILLO, Ivan Lucio. Viabilidade sob suspeita: 
obras caras, atrasadas e com baixo retorno. Revista do Tribunal de Contas da União - TCU, Brasília, DF: TCU, v.49, n.138, 
p. 30-41, jan./abr. 2017. ISSN 0103-1090. 
 
BIANCHI, Bruno Guimarães; FERNANDES, Paulo Vinicius Liebl. O papel do Tribunal de Contas da União nos processos de 
desestatização. Revista de Contratos Públicos - RCP, Belo Horizonte, v.11, n.21, p. 71-87, mar./ago. 2022. ISSN 2316-5499. 
 
BITENCOURT, Caroline Müller; RECK, Janriê Robrigues. Controle da transparência na contratação pública no Brasil: o 
acesso à informação como forma de viabilizar o controle social da Administração Pública. Revista do Direito [da UNISC], 
Santa Cruz do Sul: EDUNISC, v.2, n.49, p. 96-115, mai./ago. 2016. ISSN 0104-9496. Acesso on-line. 
 
BITTES, José Márcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. Responsabilização jurídica da ineficiência administrativa. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.172, p. 36-50, junho 2015. ISSN 1984-4107. 
 
BORGES, Alice Gonzales. Valores a serem considerados no controle jurisdicional da administração pública: segurança 
jurídica - boa-fé - conceitos indeterminados - interesse público. Interesse Público, Porto Alegre: Notadez, v.4, n.15, p. 83-
96, jul./set. 2002. ISSN 1676-8701. 
 
BRAGA, Marcus Vinicius de Azevedo. Por que necessitamos do controle interno?. Revista Síntese Direito Administrativo, 
São Paulo: IOB/Síntese, v.12, n.137, p. 84-86, maio 2017. ISSN 21791651. 

BROSS, Siegfried. O Sistema de controle judicial da Administração Pública e a codificação da Jurisdição Administrativa. 
Revista CEJ, Brasília: Centro de Estudos Judiciários, v.10, n.34, setembro 2006. ISSN 1414-008X. 

CALDAS, Evandro. Arbitragem e o controle da regulação. Revista de Direito Público da Economia - RDPE, Belo Horizonte: 
Fórum, v.17, n.66, p. 75-99, abr./jun. 2019. ISSN 1678-7102. 

CAMARGO, Beatriz Meneghel Chagas. Considerações acerca dos limites da atuação administrativa no exercício de 

competência vinculada. In: CAMMAROSANO, Marcio; LEWIN, Augusto Miranda (Coord.). Controle da administração 

pública : temas atuais II. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2016. p. 53-77. 

CAMMAROSANO, Marcio. A teoria do domínio do fato em matéria de improbidade administrativa. In: CAMMAROSANO, 

Marcio; LEWIN, Augusto Miranda (Coord.). Controle da administração pública : temas atuais II. Rio de Janeiro : Lumen 

Juris, 2016. p. 3-34. 

CANTO, Jéssica Laís Fortunato. O controle jurisdicional de mérito do ato administrativo discricionário: uma análise sob a 
ótica do princípio da eficiência. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.19, n.226, p. 66-76, dezembro 2019. ISSN 1984-
4107. 

CAPUANO, Tamara de Padua. Conceitos jurídicos inderterminados, discricionariedade administrativa e seu controle 

jurisdiconal. In: CAMMAROSANO, Marcio; LEWIN, Augusto Miranda (Coord.). Controle da administração pública: temas 

atuais II. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2016. p. 193-214. 
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CARLINI, Angélica. A ANS e a efetividade de sua missão: dificuldades, perspectivas, controle eficaz dos fornecedores. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.15, n.176, p. 9-15, agosto 2016. ISSN 1676-5826. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos;  ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Controle da administração pública e 
responsabilidade do Estado. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. E-book. Proview. ISBN 9786559910724. 
(Tratado de direito administrativo; v. 7). 

CARVALHO JÚNIOR, Nilson Elias de; TAVARES NETO, José Querino. Controle externo de políticas públicas: dificuldades e 
propostas de aperfeiçoamento da atividade dos Tribunais de Contas. Interesse Público, Belo Horizonte, v.22, n.120, p. 
243-262, mar./abr. 2020. ISSN 1676-8701. 

CASTRO, Aldemar Araújo. A advocacia pública como instrumento do Estado brasileiro no controle da juridicidade dos atos 
da administração pública. Revista da AGU, Brasília, DF: AGU, v.7, n.15, p. 09-16, março 2008. ISSN 1981-2035. 

CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de. Sistema de controle interno. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: 
Fórum, v.6, n.65, p. 55-58, maio 2007. ISSN 1676-5826. 

CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de. Sistema de controle interno: perspectiva gerencial e o princípio da eficiência. 
Interesse Público, Belo Horizonte: Fórum, v.9, n.47, p. 283-292, jan./fev. 2008. ISSN 1676-8701. 

CAVALCANTE, Rafael Jardim. Transformação da administração pública. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O controle da 
administração pública na era digital. Belo Horizonte: Forum, 2017. p. 67-89. 

CHARÃO, Daniel Lacerda. Controle do ato administrativo discricionário pelo poder judiciário. Revista Síntese Direito 
Administrativo, São Paulo: IOB, v.14, n.163, p. 118-128, julho 2019. ISSN 21791651. 
 
CHUDZIJ, Luísa Fófano. Controle das políticas públicas: uma apreciação sob a ótica do poder legislativo, poder judiciário e 
Tribunal de Contas. Revista Digital de Direito Administrativo, São Paulo, v.7, n.1, p. 275-296, jan./jun. 2020. ISSN 
231905558. 
 
COÊLHO, Denilson Bandeira; FERNANDES, Antônio Sérgio Araújo. Regras importam: determinantes do controle burocrático 
no Programa Bolsa Família. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro: EBAPE/FGV, v.51, n.5, p. 689-707, set./out. 
2017. ISSN 19823134. Acesso on-line. 
 
CONRADO, Márcio Macedo; MENEGUIN, Fernando B. Impactos da Lei nº 13.655/2018 nos órgãos de controle e seus 
reflexos na administração pública. Revista Brasileira de Direito Público - RBDP, Belo Horizonte, v.20, n.77, p. 135-155, 
abr./jun. 2022. ISSN 1678-7072. 
 
CONTIGLI, Flávia Couto de Oliveira. A necessidade da efetividade da participação popular e do controle social na 
administração pública para a consolidação do processo democrático brasileiro. Revista de Direito Administrativo e Gestão 
Pública, Florianópolis: CONPEDI, v.1, n.1, p. 22-36, jan./dez. 2015. ISSN 25260073. Acesso on-line. 
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administração pública. In: CAMMAROSANO, Marcio; LEWIN, Augusto Miranda (Coord.). Controle da administração 

pública: temas atuais II. Rio de Janeiro : Lumen Juris, 2016. p. 113-126. 

CRUZ, Claudio Silva da. Contas públicas : transparência e credibilidade. In: CEDRAZ, Aroldo (Coord.). O controle da 
administração pública na era digital. Belo Horizonte : Forum, 2017. p. 215-237. 

CRUZ, Márcio Motta Lima da. Efeitos das exigências do acórdão n° 1.214/2013, TCU: Plenário, nas licitações realizadas pelo 
Tribunal de Contas da União. Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, Curitiba: Zênite, v.23, n.265, p. 269-277, março 
2016. ISSN 1980-234X. 
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